CONTROLO INTERNO E EXTERNO
Controlo interno A organização do controlo financeiro interno para efeitos de controlo  da execução do OE limita-se apenas à Administração Central, incluindo os FSA e  às Instituições da Segurança Social, pois como sabemos a Administração Regional  e Local e o SPE gozam de independência orçamental relativamente ao OE e só na  medida em que este preveja transferências da Administração Central para aquelas  Administrações ou para Empresas do Estado poderá controlar-se a execução de tais  transferências.

         O primeiro controlo é o “auto-controlo pelos órgãos competentes dos  próprios serviços e organismos”, ou seja, o controlo de 1.º nível; segundo, pelo  controlo interno sucessivo e sistemático da gestão, designadamente através de  auditorias a realizar, isto é, o controlo interno de 2.º e alto nível. Enquanto  o controlo de 1.º nível é feito pelos próprios serviços com autonomia  administrativa, através dos seus serviços de contabilidade e pelos FSA através 

dos meios de fiscalização interna, o controlo de 2.º nível é feito pelas várias  delegações do DGO, seja através dos pedidos mensais de libertação de créditos  orçamentais, que até podem ser recusados; seja através do exame de mapas mensais e trimestrais referentes às respectivas contas de execução orçamental e que os  FSA são obrigados a remeter à DGO.
Fiscalização administrativa – é da resp. da DGO, a Insp.Geral Finanças e dos diversas inpecções gerais dos diversos ministérios.A figura do controlador financeiro criada em Portugal pelo Min. Finanças, c intuito de controlar e acompanhar a gestão financeira e orçamental de forma alertar atempadamente para os respectivos problemas e desvios.

  Controlo externo (organiza-se e funciona fora da gestão financeira do Sector Público, tem poderes de avaliação sobre ela, é independente dos órgãos do Estado e seus titulares; pode utilizar e deve avaliar o controlo interno. Serve os contribuintes).

São três as entidades que detêm poderes e competências de controlo financeiro externo: a Assembleia da República, o Tribunal de Contas e o Tribunal de Contas Europeu.

Controlo externo(entidades q levam a cabo)

2 modelos :    - Anglo-saxónico (auditor geral independente) e 

- Continental Europeu (Tribunal Contas utilizado em Portugal).é independente.
Político - (Assembleia da República e Assembleias Representativas) – Autorização pelo governo à A.R. de todos elementos informativos(execução orçamento, Orçamento Seg. Social, o orçamento consolidado do SPA e alterações orçamentais aprovadas pelo governo.
Jurisdicional  (Efectivação da responsabilidade financeira pelo T. de Contas) – Ocorre qdo existe litigio entre os contribuintes e o estado, onde há interferência dos tribunais comuns, fiscais ou administrativos. 
Areas de actuação do Tribunal Contas

- As modalidades de controlo do TC 

 As modalidades típicas de controlo financeiro a que pode proceder o  Tribunal, de acordo com a sua lei orgânica, são: o controlo à priori, ou prévio,  o controlo à posteriori ou sucessivo e o que a lei designa por fiscalização  concomitante e que mais não será do que o controlo que pode ter lugar antes do encerramento do exercício.

         O controlo à priori corresponde ao conhecido “visto” do TC, que se  consubstancia na verificação da conformidade legal e do cabimento orçamental de  despesas ou responsabilidades financeiras geradas por determinados actos,  contratos ou outros instrumentos competentes para aqueles efeitos.

         O controlo à posteriori, que é o que tem lugar após terminado o  exercício ou gerência e elaboradas as contas anuais. Trata-se de uma apreciação  que dá origem a um relatório e parecer, do qual podem constar juízos de valor  sobre a legalidade e a correcção financeira das operações examinadas, ou seja,  sobre a economia, eficiência e eficácia da gestão e sobre a fiabilidade dos  sistemas de controlo interno; note-se que estamos aqui no domínio exclusivo do  controlo da execução orçamental do OE.

         Em segundo lugar o controlo à posteriori do TC pode consubstanciar-se  na auditoria de contas ou auditoria financeira, não de todas as entidades do SPA  que as elaboram, mas daquelas que o tribunal decide examinar em cada ano; esta  auditoria tem fundamentalmente por fim apreciar a fidedignidade e a  integralidade das contas e das demonstrações financeiras, bem como a situação  financeira e patrimonial da entidade a que elas respeitam. No fundo aprecia a  boa gestão financeira, se isto acontecer poderemos então falar em auditoria  integrada – legalidade e boa gestão.

         Em terceiro lugar o controlo sucessivo pode consubstanciar-se na  auditoria do desempenho ou na auditoria de resultados ou na auditoria da gestão,  nos termos mais amplos e completos.

         Finalmente o controlo ex-post do Tribunal pode consubstanciar-se no que  a lei chama “verificação interna da contas”, a qual consiste na “análise e  conferência da conta, nas instalações do Tribunal e apenas para demonstração  numérica das operações que integram o débito e o crédito de gerência com  evidência dos saldos de abertura e encerramento, “deve ser homologada pela 2.º Secção”.
1- Estado Mínimo ou Estado Serviços ou Estado Liberal(Fin.Pub.Classicas)
Um Estado que representa 10 a 15% do PIB no sentido de intervir no SM deixando este actuar livremente; a intervenção do Estado consiste, nesta concepção, em garantir o bom funcionamento do SM pela livre circulação de bens e serviços e sobretudo liberdade contratual entre os agentes económicos (Laisser-Faire).
Caracteristicas :
        - Privatização da economia – Primado do SM(o estado apenas existe com a função de garantir boas condições de funcionamento do mercado. A activid. Produtiva pertence ao Sector privado(motor).
        - Sector Publico reduzido – o Sector Publico representa 10 a 15% do PIB.


O estado só deve existir para providenciar ordem, segurança interna e justiça.

 - Principio do Minimo – A activ. Financeira deve ser o mais reduzida possível, tanto qualitativa como quantitativam. Deve vigorar o livre e normal funcionam. Do SM .

- Mercado auto-regulado – Como processo justo e quase eficiente, c alguns fracassos de mercado.

Actividade financeira do Estado limitada ao quadro orçamental e à função afectação.
- Financiamento – O estado é financiado por impostos. 

Condena  o endividamento público e a criação de moeda.

- Defesa dos direitos do homem – O estado n deve proceder à expropriação pública pq invade a prop. Privada.

- Ênfase na política da função afectação de forma reduzida. N dependem da redistribuição (os impostos são iguais para todos)
Instrumentos Financeiros :
- Importancia primordial do imposto – Este tem apenas uma finalidade fiscal, funciona em receita publica.

- Vigora o principio da igualdade formal : todos beneficiam da activ. Do estado, por isso têm os mesmos impostos.
- Equilibrio Orçamental – As receitas normais(receitas Patrimoniais e Rec. Tributárias) devem servir para fazer face às despesas totais.

- Exclui-se o recurso ao crédito publico, só em situações adversas é q o estado pode recorrer ao crédito.

- Está vedada a emissão de moeda.
- Orçamento neutro e equilibrado, i. é, sem défices.
2- Estado de Bem Estar(Fin.Pub. Intervencionistas)
· Autonomia do Sector público e suas funções : O sector publico existe por mérito proprio e n por forma subordinada ao privado.

· Equilibrio entre economia publica e economia privada.Mercado não auto-regulado e reprodutor de desigualdades.
· Regra do optimo-Ja n existe ideia do minimo. Será a actividade financeira na proporção do necessário.

· Dimensão crescente do sector publico- O sector Pub. Representa 40 a 60% do PIB, c despesas capital relevantes assim como despesas sociais.
· Não dá importância às regras orçamentais à excepção da regra de ouro.

· Saturação Fiscal – O estado p/fazer face às novas despesas vai ter q aumentar os impostos, q agora tem finalidade fiscal  e extra fiscal.
· Financiamento por impostos c recurso ao crédito e admissão de emissão de moeda.

· Ênfase na política das 3 funções do estado (redistribuição, estabilização e afectação).
3- Estado Imperfeito(Constituc. Financeiro)
Conjuga a duas forças anteriores (Estado minimo e Bem-estar).Este conceito surge de uma análise positiva ao Estado que alerta p/ o facto de que o Estado tb deve ter limites.

· Resulta da preocupação q o estado se transforme em estado imperfeito(fracassos do governo).

· Restrição às activ. dos governos para limitar a divida publica e o défice.

· Descentralização politica – Decisão Central, Decisão regional e Decisão local, com intuito de se controlar melhor o excessivo crescimento da divida publica.

· Ênfase na politica de Redistribuição (deve ser generalista) e na politica da efectação.
· Orçamento reduzido (20 a 30% do PIB), sobretudo em despesas de capital e despesas sociais gerais.
· Orçamento equlibrado.
· Financiamento por impostos c recurso ao crédito (com restrições).
4 – FINANÇAS PÚBLICAS MODERNAS
· As q vão influenciar as Fin.Pub. modernas  são as Fin.Pub.Intervencionistas e o constitucionalismo financeiro.

· Actualmente assiste-se à interv. Do estado na esfera das 3 funções do estado, limitadas pelo constituc. Financeiro, dada a preocupação em q o estado n se torne imperfeito.
Caracteristicas comuns a todas as finanças dos Estados da U.E. :

· Sustentabilidade das Fin. Pub.  (Controlar o défice e a divida, pressupostos subjacentes ao pacto de estabilidade e crescimento)
· O O.E. comporta objectivos relativos à afectação de recursos, ao crescimento econ. E à diminuição da injustiça social, ou seja, o orçamento do estado visa por em pratica as 3 funções.

· Contemplação Orçamental da Despesa P/ fazer face à função ALOCATIVA assentando sobretudo na eficiente redistribuição dos rendimentos e na estabilidade social.

· Regra de ouro – As despesas correntes(ex : Pag. Salarios) são financiadas por impostos e parte das desp. Capital(ex : Desp. De Investimento) pelo recurso ao endividamento.

Tipo de receitas : Receitas tributárias, patrimoniais e crediticias.

· Activ. Financeira n se resume à existência da A.P., existe tb. O sector empresarial do estado.Há países em q as pessoas estão dispostas a pagar + impostos para ter 1 estado melhor e mais intervencionista e vice-versa.
INDEPENDENCIA ORÇAMENTAL(Reg. Autonomas e Aut. locais) – é o mais amplo caso de desorçamentação
Caracteriza-se: 
- Existencia jurídica distinta do O.E., ou seja, separação jurídica dos seus orçamentos face ao O.E.;

- Processos autónomos de elaboração e aprovação dos seus orçamentos;

- Possuem órgãos próprios para efectuar a sua gestão Adm. e financeira;


Caso Especial é a Seg. Social- N tem órgão próprio para aprov. do seu orçamento, é o mesmo q aprova o OE ou seja a A.R..

FONTES DE FINANCIAMENTO DA ADM. LOCAL

Financiamento Directo: Provêm de receitas próprias – Derivam da gestão do seu património e da cobrança de quantitativos por parte utilização dos seus serviços onde se incluem a Derrama, Taxas e preços políticos, contribuições e impostos (IMI, IUC), multas e coimas, etc. Possuem receitas directas do O.E. como FEF(25,3% da média aritmética do IRS, IRC e IVA), do FSM(fundo Social municipal) e da participação variável (cada ano tem direito a uma participação no IRS q poderá ir até 5%.

Financiamento Extraordinário: Recurso ao crédito para fazer face às despesas. A curto prazo para fazer face às despesas correntes e Médio/Longo prazo qdo estão em causa défices orçamentais para saneamento e reequilíbrio financeiro.

Limites ao endividamento: O montante do endividam. Anual n pode a 31/12 exceder 125% de: Derrama, FEF, participação IRS, Lucros emp. Publicas locais e Imp.municipais.

Se ultrapassarem o montante de endividamento vêm as suas transf. do O.E. diminuídas até 10% em cada ano.
Financiamento Complementar: Destina-se a projectos e programas específicos:
- Cooperação técnico-financeira-Contratos celebrados entre os governos e os municípios. Tem como objectivo a cooperação no domínio do desenv. Local qdo se manifeste urgência e incapacidade financeira do município.

- Fundos Comunitários.

Financiamento das freguesias: 50% do IMI; 2,5 (IRS/IRC/IVA); Empréstimos a curto prazo (défice tesouraria); Receitas próprias(taxas pelos serv.proprios, rendim. Bens próprios, etc).
AUTONOMIA ADMINISTRATIVA (SERVIÇOS INTEGRADOS)(REGIME REGRA – Pratica de actos administ. Definitivos e executórios no âmbito da gestão corrente, refernete ao orçamento q dispõe. Ex: Compra canetas, papel, etc.

A autonomia dos Serv.Integrados é a menor q existe, pois os dirigentes apenas podem tomar decisões de gestão corrente:


- A liberdade de gestão limita-se ao duodécimo;


- Não possuem personalidade jurídica, logo n possuem autonomia patrimonial, nem receitas próprias, nem autonomia creditícia, nem flexibilidade contratual.

AUTONOMIA ADM. E FINANCEIRA(REGIME EXCEPÇÃO(SERV.FUNDOS AUTONOMOS) 

- Independentem. d serem entidades publicas estão sob a alçada de determinado ministério;


- Tem person. Jurídica, capacidade ou auton. Patrimonial;

- Tem capacidade transição d saldos: se o orçamento do ano anterior sobrar dinheiro poderá ser utilizado no ano seguinte.  Cabe à DGT gerir esses fundos;

- Possib. De recorrer ao crédito(mas a decisão n é totalm sua, está dependente de autorização superior);

Possuem receitas próprias: 2/3 das despesas tem q ser financiadas por receitas próprias; só podem pedir verbas ao OE qdo. estas tiverem esgotado;

- Têm orçamento privativo e contabilidade própria.
PRINCIPIOS RÍGIDOS DA CONTABILIDADE PUBLICA

1) Principio da Legalidade e Principio da Inscrição Orçamental – Nenhuma receita pode ser cobrada e nenhuma despesa pode ser paga sem q tenha sido criada legalmente ou criada por lei. 
Uma despesa ou receita tem q estar inscrita no O.E. daquele ano. 

2) Principio do cabimento orçamental (Despesa) – A dotação orçamental funciona como limite máximo de assunção de encargos, ou seja, se uma rubrica tiver dotada para 400, só poderá gastar os 400 e nunca exceder esse montante(Tipicidade Quantitativa).
3) Principio ou regra dos duodécimos(Despesa) – O objectivo é pautar o ritmo da execução da despesa.O serviço ou organismo n pode gastar mais q 1/12 da dotação inicial. 
As excepções aos duodécimos estão em decreto orçamental.

Além das excepções previstas há ainda a possibilidade de os serviços pedirem a antecipação dos duodécimos.

4) Principio da prévia justificação da despesa qto à eficiência, eficácia e economia – A despesa antes de ser paga tem q ser justificada do ponto de vista da eficiência (obtenção máximo rendimento), economia (minimo de dispêndio) e eficácia (justificação da utilidade e prioridade da despesa, assim como o proprio aumento da produtividade).
Fomas de execução :

· Receita – Ordenadores(ordenação); Tesoureiros(recebimentos) ; Contabilistas(Controladores).

· Despesa -  Ordenadores(ordenação ; Contabilistas (Controlo) ; Tesoureiro (Pagamento).
ETAPAS DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS PUBLICAS E ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS

1) Organização do Processo – Recolha de dados q dizem respeito à despesaa pública em questão.

2) Autorização da Despesa – O Orgão competente autoriza a realização da despesa.

3) Realização da Despesa – Pratica de 1 acto donde decorre o compromisso pag. da divida.

4) Processamento – Inclusão em suporte informático de forma q se proceda à sua liquidação e pagamento.
5) Verificação – Conferência do suporte normalizado em conformidade legal e regularidade financeira e o valor do dinheiro.(se se cumpriu oe requisitos genéricos; se a verba está inscrita-classificação orçamental; e se foi justificada).
6) Liquidação – Apuramento exacto do montante exacto da dívida.

7) Autorização de pagamento – A autoridade competente autoriza o pag. da despesa.

8) Pagamento – Em dinheiro ou outro meio pag. legal mediante emissão de recibo q extingue a dívida.

ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS(ART.ºs 53 e SS da LEO)
 Competência exclusiva da A.R.


- Alteração de desenv. Orçamentais q levam alterações nos mapas base (Se houver alterações nos mapas base só autorizados pela A.R.).

- Inscrição Novos programas e aumento do valor total dos programas já existentes.


- Situações q levam ao aumento do endividam. Liquido.

OBS: As situações referidas anteriorm. Tem q ser levadas à aprovação da A.R.

Competência do Governo


- Num aumento das receitas efectivas consignadas(pq se a receita aumentar pode tb aumentar-se a despesa)


- Nos saldos de gerência ou dotações de anos anteriores (se houver dinheiro q sobrou do ano anterior eles, em principio, poderão ser utiliza-lo.

- Dotação Provisional – é gerida pelo Min. Fin.é inscrita no subagrupamento.(dotação q é criada para fazer face a determinadas situações de despesas imprevisíveis e inadiáveis. Se o governo quiser aumentar a dotação provisional n pode tem q ir à A.R. Se quiser só utilizar essa dotação já pode.

Modalidades possíveis de alterações orçamentais da Competência do Governo

1) Abertura de Créditos especiais: Inscrição ou reforço da dotação da despesa como compensação no aumento da previsão das receitas consignadas ou dos saldos de dotação de anos anteriores ou saldos de gerência(a compensação está do lado da receita)
2) Transf. de Verbas: Inscrição ou reforço de verba a q corresponde sempre uma anulação ou redução de outra verba (a compensação esta do lado da despesa).

3) Transf. de Verba c contrapartida na dotação provisional: Qdo a inscrição ou reforço da verba tem como contrapartida a dotação provisional.
4) Modificação da Redacção da Rubrica-Alteração orçamental q consiste na alteração da redacção da rubrica desde q n estejam em causa os desenv. Tipificados no classificador económico.
ELEMENTOS MAIS IMPORTANTES Q ENTRAM NA DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE ORÇAMENTO (ELEMENTOS DO O.E.)

1) Elemento Económico: Exacta relacionado c o facto do O.E. ser 1 documento previsional  de Receitas e Despesas Públicas.
2) Elemento Politico – Há uma autorização politica manifestada através do O.E., pois este tem q ser aprovado pela A.R.
3) Elemento Jurídico – Limita os poders financeiros do Estado no q respeita à realização de despesas e à obtenção das receitas.

OBS: No caso d n se cumprir o O.E. haverá lugar a 1 orçamento rectificativo.
REGRAS DE ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

1) Regra da não Compensação(Orçamento Bruto) - Art.º 6.º-LEO– As receitas e as despesas devem ser inscritas pelos seus valores brutos, sem deduções de eventuais despesas(encargos c/cobrança) e sem dedução de eventuais receitas (ganhos originados pela realização despesas)-art.º 6.º-LEO.Não há excepções à lei.
2) Regra da não Consignação – Art.º 7.º - LEO – A totalidade das receitas orçamentais deve servir para financiar a totalidade das despesas orçamentais. Uma receita n deve estar consignada a uma despesa(Regra à lei.
Excepções: - do mesmo art.º
3) Regra da Especificação – Art.º 8.º-LEO – Determina q o orçamento deve especificar ou individualizar suficientem. as Consiste no fato da receitas e as despesas previstas.Destina-se a tornar o orçamento claro e transparente.

Classificações da Receita:


- Classificação Orgânica: classificação anterior estar dependente do governo havendo uma integração orgânica (SFA).

- Classificação Económica: Apresenta-se por Capítulos-Grupos-Artigos

Classificações da Despesa:


- Classificação Orgânica: A despesa será integrada no órgão q realiza a despesa.
- Classificação Económica: Se é corrente ou de capital (agrupamentos-subagrupamentos-rubricas).
- Classificação Funcional: Indica-nos a função do estado q está a utilizar essa despesa. Distingue os fundos do estado.

4) Regra do Equilíbrio: Traduz-se no facto do montante das receitas ser igual ao montante das despesas.

Critério clássico – receitas normais (patrimoniais e tributárias) e não normais (creditícias) – quando as receitas normais cobrem  todas as despesas: 

 - O défice orçamental só era admissível para os financeiros clássicos no caso de sobrevivência nacional (guerra ou calamidade pública); 

  - Nas restantes situações difíceis era preferível o agravamento de impostos ao agravamento de empréstimos; 

  - Os empréstimos apenas tinha como função o financiamento de bens reprodutivos ou duradouros. 

  - Dificuldades práticas no equilíbrio das contas, porque o recurso ao empréstimo apenas para bens duradouros é em certa medida questionável – o desequilíbrio era a situação normal.

- Equilíbrio em sentido Formal: Determina situação igualdade contabilística entre as receitas e despesas.
- Equilíbrio em sentido Material(substancial) – Determina q tipo de receitas vai cobrir certo tipo de despesa. 

- Receitas efectivas/Desp.efectivas-Aumento/diminuição património tesouraria do estado, sem contrapartida situação passiva .
- Receita n efectivas/despesas n efectivas – Aumento/diminuição património de tesouraria do estado e simultan. um aumento/diminuição da situação passiva.

Saldo Global ou efectivo(exclui activos e passivos) = Rec.Global Efectiva(exclui empréstimos) – Desp. Global efectiva(Inclui Juros)

Saldo Primário = Saldo Global Efectivo + Juros (q já la estavam antes).

REGRA DA ANUIDADE (ART.º 4.º LEO); REGRA PLENITUDE (ART.º 5.º LEO);REGRA DA BOA GESTÃO(ART.º 11 DA LEO); REGRA PUBLICIDADE(ART.º 12  DA LEO); REGRA EQUIDADE (ART.º 10 DALEO)

